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•      Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado o link – “Risco da Atividade – Fortuito 
Interno” – no caminho Jurisprudência, pesquisa selecionada, Direito 
Civil/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento.  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Preso que progride para o regime aberto tem 90 dias para conseguir 
emprego 
Uma condenada por tráfico de drogas a oito anos de reclusão, em regime 
inicial semiaberto, terá direito à progressão. A Sexta Turma entendeu que 
exigir apresentação de proposta de trabalho para conceder o benefício não 
condiz com a realidade da população carcerária do país, devendo ser dado 
prazo de 90 dias para a busca de emprego lícito.  
 
Conforme o desembargador convocado Vasco Della Giustina, “é razoável 
conceder ao apenado um prazo para, em regime aberto, procurar e obter 
emprego lícito, apresentando, posteriormente, a respectiva comprovação da 
ocupação”.  
 

O juiz de execuções havia concedido a progressão independentemente de 
comprovação do emprego. Mas o Ministério Público (MP) estadual recorreu da 
decisão, argumentando a inviabilidade da medida sem prova de proposta de 
emprego.  
 

LEP temperada  
 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) acolheu a apelação e cassou a 
concessão do regime aberto. Para o TJSP, a Lei de Execuções Penais (LEP) é 
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expressa ao estabelecer que só condenados que estiverem trabalhando ou 
que comprovarem a possibilidade de fazê-lo imediatamente podem ingressar 
em regime aberto.  
 
A defesa recorreu ao STJ. Para a Defensoria Pública, “esperar que algum 
empresário ou até uma dona de casa venha a ofertar um emprego para quem 
ainda está preso, cumprindo pena por tráfico de entorpecentes, é, sem dúvida, 
inviabilizar a soltura do que tem direito a ser livre”.  
 
Para o relator, o trecho da LEP deve sofrer temperamentos, diante das reais 
possibilidades dos presos no Brasil. A decisão, unânime, reafirma precedente 
recente da Turma.  
 

Processo: HC. 213.303 
Leia mais... 
 

Curador especial para menores é desnecessário em ação de destituição 
de pátrio poder movida pelo MP  
Quando a ação de destituição de pátrio poder é movida pelo Ministério Público, 
não há a necessidade de nomeação de curador especial para agir em favor do 
menor. Nesse caso, o próprio agente ministerial faz o papel de autor e fiscal da 
lei. Essa foi a decisão da Quarta Turma ao julgar recurso especial interposto 
pela Curadoria Especial da Defensoria Pública do Rio de Janeiro.  
 

O recurso, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), 
pedia a reforma da decisão que negou a nomeação de curador especial de 
menores em ação de destituição de poder familiar formulada pelo MP.  
 
A Defensoria Pública defendeu sua legitimidade para atuar no exercício de 
curadoria especial, amparada pelos artigos 142 e 148 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). Exaltou a tentativa de reintegração dos menores à 
família, sem prejuízo da atuação do MP. Por sua vez, o autor da ação 
sustentou a falta de necessidade de intervenção e nomeação de curador 
especial para os menores, uma vez que cabe ao próprio MP atuar na defesa 
dos direitos da criança e do adolescente.  
 
“No presente caso, por se tratar de ação de destituição do poder familiar, 
promovida no exclusivo interesse do menor, faz-se desnecessária a 
participação de outro órgão, no caso a Defensoria Pública, para defender o 
mesmo interesse pelo qual zela o autor da ação”, explicou a ministra relatora 
do recurso, Isabel Gallotti.  
 
De acordo com a ministra, o pedido de intervenção de curador especial levaria 
ao “retardamento desnecessário do feito”, causando prejuízo aos menores que 
deveriam ser protegidos. Além disso, ela ressaltou que os direitos individuais 
dos menores estão sendo defendidos pelo Ministério Público, conforme 
previsto na Lei 8.069/90.  
 

Portanto, não há razão para a nomeação de curador especial para os menores 
nesse caso, não existindo incompatibilidade entre as funções. A decisão da 
Turma foi unânime.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
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Leia mais... 
 

Menor que recebia cobranças de conta telefônica não consegue 
indenização por dano moral 
É impossível reconhecer dano moral na situação da pessoa que apenas 
recebeu cobranças que deveriam ter sido dirigidas a um homônimo, e que não 
foi, por isso, exposta a nenhum constrangimento. A decisão é da Quarta 
Turma, que negou recurso de uma menor contra empresa de telefonia.  
 

Em 2000, a menor ajuizou ação de indenização alegando que recebeu 
cobranças de faturas telefônicas remetidas pela empresa. À época, com 
apenas 15 anos de idade, não possuía telefone celular, fonte de renda ou 
capacidade legal para contrair o débito. Segundo ela, a empresa agiu de modo 
ilícito ao efetuar as cobranças, pois não confirmou ser ela a real devedora, não 
se valendo de meios para garantir a qualidade de seus serviços.  
 

O Juízo da 10ª Vara Cível de Curitiba (PR) condenou a empresa ao 
pagamento de indenização, a título de compensação por danos morais, no 
valor de R$ 40 mil. Ambas as partes apelaram. O Tribunal de Justiça do 
Paraná (TJPR) reformou a sentença, livrando a empresa telefônica do 
pagamento dos danos morais.  
 

A menor impôs novo recurso, na forma de embargos infringentes, que foram 
rejeitados ao entendimento de que meros transtornos repetidos não podem ser 
causa de indenização por danos morais, pois esse instituto é destinado à 
reparação de abalos ao direito de personalidade, o que não se configurou no 
caso.  
 

Inconformada, ela recorreu ao STJ sustentando que o envio de 
correspondências contendo cobranças indevidas e ameaça de inscrever o 
consumidor no rol de inadimplentes ocasiona danos morais. Alegou ainda que, 
independentemente das correspondências serem entregues lacradas pelo 
correio ou de haver discrição na cobrança, a imputação de fato negativo e falso 
enseja abalo moral.  
 
Mero dissabor  
 
A empresa de telefonia, por sua vez, afirmou que tem cliente com o mesmo 
nome, que forneceu o endereço da autora, mediante comprovante de 
pagamento de conta de água da residência. Argumentou que não havia risco 
de inscrição em cadastro de proteção ao crédito, já que a menor não possuía 
CPF e que as faturas foram quitadas anteriormente à propositura da ação.  
 

Por fim, a empresa sustentou que houve mero dissabor, pois a caracterização 
do dano moral exige profundo sofrimento, dor, angústia, desânimo ou 
desespero, que extrapolem situações da normalidade do dia a dia.  
 
Ao analisar a questão, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que o 
TJPR apurou que as cobranças das faturas eram feitas por meio de 
correspondências discretas e lacradas, entendendo que não houve nenhum 
constrangimento. Além disso, não houve inscrição do nome da menor em 
cadastro de órgãos de proteção ao crédito, tendo o envio das cobranças 
cessado antes do ajuizamento da ação.  
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O ministro ressaltou ainda que é pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 
que mero aborrecimento, mágoa ou excesso de sensibilidade por parte de 
quem afirma dano moral, por serem inerentes à vida em sociedade, são 
insuficientes à caracterização do abalo indenizável. A indenização por dano 
moral depende da constatação de real lesão à personalidade daquele que se 
diz ofendido.  
 

O relator citou vários precedentes no mesmo sentido de que a vida em 
sociedade, em certas ocasiões, traduz dissabores que, embora lamentáveis, 
não podem justificar a reparação civil por dano moral.  
 
Assim, continuou o ministro, não é possível considerar meros incômodos como 
ensejadores de danos morais, pois só se deve reputar como dano moral a dor, 
o vexame, o sofrimento ou mesmo a humilhação que, fugindo à normalidade, 
interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, chegando a 
causar-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar.  
 

O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 

Leia mais... 
 

Liminar afasta prisão contra dirigentes de escolas de samba acusados de 
ligação com jogo do bicho  
Fundamentação genérica em decisão de primeira instância levou o ministro 
Sebastião Reis Júnior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a conceder 
liminar para suspender a ordem de prisão contra o presidente da Escola de 
Samba Imperatriz Leopoldinense, Luiz Pacheco Drummond. 
 

Por extensão, foi concedida também liminar a Hélio Ribeiro de Oliveira, 
conhecido como Helinho da Grande Rio (escola de samba de Duque de 
Caxias), ao presidente de honra da Beija-Flor de Nilópolis, Aniz Abraão David, 
e a Yuri Reis Soares, filho do presidente de honra da escola de samba da 
baixada fluminense. Todos são acusados de formação de quadrilha e 
exploração de jogo do bicho no Rio de Janeiro.  
 
Segundo o ministro, a ordem de prisão preventiva expedida pelo juízo da Vara 
Criminal de Teresópolis (RJ) não demonstrou a necessidade da segregação 
cautelar, por não ter feito menção direta aos envolvidos (conduta 
individualizada).  
 
A prisão preventiva dos acusados foi decretada juntamente com a de mais 58 
denunciados. O Ministério Público sustenta que todos os réus integram 
quadrilha que explora jogos de azar.  
 

Ao decretar a prisão, o juiz afirmou que essa atividade, inocente para alguns, 
“está calcada em outros crimes muito mais graves, mormente na flagrante 
corrupção da polícia e na lavagem nefasta do dinheiro ilícito, em detrimento de 
todos os interesses sociais”.  
 

No dia 20 de dezembro, um desembargador de plantão no Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) concedeu liminar para afastar a prisão preventiva. No 
entanto, em 9 de janeiro, após o retorno dos trabalhos judiciários, o relator do 
processo cassou a liminar e determinou a expedição do mandado de prisão.  

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105007�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105000�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105000�


 
No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa de Luiz Drummond alega que o 
decreto da prisão preventiva teria fundamentação genérica, além de não 
apresentar os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal: garantia 
da ordem pública e da ordem econômica (impedir que o réu continue 
praticando crimes); conveniência da instrução criminal (evitar que o réu 
atrapalhe o andamento do processo, ameaçando testemunhas ou destruindo 
provas); garantia de aplicação da lei penal (impossibilitar a fuga do 
réu, assegurando que a pena imposta pela sentença seja cumprida).  
 

Ao conceder a liminar, Sebastião Reis Júnior afirmou: “Pela leitura da íntegra 
da decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, verifica-se não ser 
feita nenhuma menção a Luiz Drummond. Tal fato, por si só, ao menos em 
juízo inicial, demonstra a inexistência de circunstância suficiente para 
demonstrar o preenchimento dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva.”  
 
Nenhum fundamento 
 

Para o ministro, a decisão de primeiro grau não demonstrou, ao menos em 
relação a esses acusados, fundamentação consistente que justificasse a 
necessidade de segregação cautelar, seja para garantia da ordem pública, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
uma vez que a prisão preventiva é medida excepcional que deve ser 
individualizada em relação a cada um dos envolvidos.  
 

A decisão proferida por Sebastião Reis Júnior determina que os três acusados 
aguardem em liberdade até o julgamento do mérito dos dois habeas corpus 
pela Sexta Turma do STJ, “ressalvada a possibilidade de haver nova 
decretação de prisão caso ocorra a superveniência de fatos novos e concretos 
para tanto”.  
 

Processo: HC. 235.171 e HC. 232.239 
Leia mais... 
 

Notificação extrajudicial pode ser feita por cartório de comarca diversa 
do domicílio do devedor  
 

A Segunda Seção reconheceu que é válida a notificação extrajudicial realizada 
por Cartório de Registro de Títulos e Documentos de comarca diversa do 
domicílio do devedor. A decisão se deu no julgamento de recurso especial do 
Banco Finasa S/A.  
 

A instituição bancária recorreu da decisão do Tribunal de Justiça da Bahia 
(TJBA) que, ao manter a sentença proferida pelo juiz da 18ª Vara de Feitos de 
Relações de Consumo Cíveis e Comerciais da Comarca de Salvador (BA), 
declarou a nulidade da notificação.  
 

“A competência territorial do tabelião é limitada à circunscrição para a qual tiver 
sido nomeado, sob pena de invalidade. Ora, a notificação extrajudicial enviada 
por cartório distinto da comarca do devedor é imprestável para constituí-lo em 
mora, pois o ato do tabelião praticado fora do âmbito de sua delegação é 
inválido”, afirmou a decisão do TJBA.  

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105000�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104988�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104988�


 
No STJ, a defesa do Banco Finasa sustentou que, para a comprovação da 
mora, não é necessária a notificação local do financiado por meio de Cartório 
de Títulos e Documentos ou Protesto da mesma comarca do domicílio do 
devedor.  
 
Argumentou, também, que o devedor foi constituído em mora na forma de 
notificação extrajudicial expedida por Cartório de Títulos e Documentos, 
demonstrada pela entrega de carta no endereço do devedor, e que o artigo 3º 
do Decreto-Lei 911/69 preconiza que, comprovada a mora, será concedida 
liminar de reintegração de posse.  
 
Em seu voto, a relatora, ministra Isabel Gallotti, destacou que a jurisprudência 
do STJ pacificou-se no sentido de que, na ação de busca e apreensão – que é 
o caso em questão –, uma vez não paga a prestação no vencimento, já se 
configura a mora do devedor, que deverá ser comprovada por carta registrada 
expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto 
do título, a critério do credor.  
 

Ainda no que diz respeito à constituição em mora por meio de notificação 
extrajudicial, a ministra lembrou que foi consolidado o entendimento de que, 
para a sua caracterização, é suficiente a entrega da correspondência no 
endereço do devedor, ainda que não pessoalmente.  
 

Segundo a ministra Gallotti, a artigo 9º da Lei 8.935/94 traz restrição à prática 
de atos fora do município para o qual foi recebida delegação, mas isso diz 
respeito expressamente ao tabelião de notas, não se aplicando ao Cartório de 
Títulos e Documentos.  
 

“Assim, por ausência de norma dispondo em contrário e tendo em vista o pleno 
alcance de sua finalidade (dar conhecimento da mora ao próprio devedor a 
quem é endereçada a notificação), tenho como válida a notificação extrajudicial 
realizada por via postal, no endereço do devedor, ainda que o título tenha sido 
apresentado em Cartório de Títulos e Documentos situado em comarca diversa 
do domicílio daquele”, afirmou a ministra Isabel Gallotti.  
 
Processo: REsp. 1283834 
Leia mais... 
 

Sexta Turma impede progressão de regime por salto  
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não admite a 
progressão por salto, que seria transferir um sentenciado que está no regime 
fechado diretamente para o regime aberto, sem passar pelo regime 
intermediário. Com base nesse entendimento, a Sexta Turma negou pedidos 
de habeas corpus impetrados por três condenados.  
 

O colegiado, ao analisar os casos, levou em consideração o artigo 112 da Lei 
de Execução Penal (LEP) – com sua nova redação, dada pela Lei 10.792/93 –, 
segundo o qual, para haver concessão da progressão de regime, é necessário 
o preenchimento cumulativo dos requisitos de natureza objetiva e subjetiva. O 
requisito objetivo é ter o sentenciado cumprido um sexto da pena no regime 
anterior. Para fazer jus ao benefício, o condenado deve também preencher os 
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requisitos subjetivos, ao ostentar bom comportamento carcerário comprovado 
pelo diretor do estabelecimento.  
 

O relator, ministro Og Fernandes, observou que a alteração do artigo 112 não 
impede que seja requisitado o exame criminológico do condenado, caso seja 
necessário, com a devida fundamentação. Ressaltou ainda que, no 
entendimento da Corte, “devem ser respeitados os períodos de tempo a serem 
cumpridos em cada regime prisional, não sendo admitida a progressão por 
salto e tampouco a divisão da pena em frações para determinar a 
concretização do lapso temporal”, uma vez que a concessão do benefício não 
depende somente do critério objetivo.  
 
Caso a caso  
 
Num dos casos (HC 186.612), um preso de São Paulo havia obtido a 
progressão diretamente do regime fechado para o aberto. O Ministério Público 
recorreu da decisão por meio de agravo em execução, o qual foi provido para 
que o condenado retornasse ao semiaberto. Daí o pedido endereçado ao STJ, 
que não foi atendido. Noutro caso (HC 173.042), também de São Paulo, o 
preso impetrou o habeas corpus no STJ depois que o juiz da execução negou 
a progressão por salto.  
 

Em outro habeas corpus (HC 219.400), oriundo do Mato Grosso do Sul, a 
Defensoria Pública pediu que a data-base para progressão do preso ao regime 
posterior (do semiaberto para o aberto) fosse aquela em que adquiriu o direito 
à progressão, e não aquela em que efetivamente progrediu. Com isso, como o 
preso acabou ficando no regime fechado por mais tempo do que determina a 
lei, a defesa pleiteou que a progressão se desse diretamente para o aberto. O 
habeas corpus também foi negado pela Sexta Turma. 
 

Processo: HC. 186.612, HC. 219.400 e HC. 173.042 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 

Acórdão 
 

0064377-97.2012.8.19.0042 – rel. Des. Elizabete Filizzola

Apelação cível. Reexame necessário. Enquadramento funcional e revisão de 
proventos. Servidora municipal inativa. Plano de cargos e salários. Município 
de Petrópolis. Servidora aposentada em 1985, no cargo de assessor de 
administração III, padrão “j” do município de Petrópolis, enquadrada no cargo 
de técnico administrativo, nível IV, do grupo ocupacional administrativo, júnior, 
com a edição da lei 5.170/95, que instituiu o novo plano de cargos, carreira e 
salários dos servidores do município de petrópolis. O §1º do art. 5º do referido 
diploma legal estabelece que o não cumprimento do disposto no caput 
implicará progressão automática do servidor, levando-se em conta, apenas, o 
tempo de serviço. No momento da alteração legislativa promovida pela lei 

, j. 07.03.2012 
e p. 12.03.2012 
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5.170/95, a autora encontrava-se aposentada há cerca de 10 anos, o que 
impede a presunção de frequência em cursos, caso a administração os 
oferecesse, não logrando ainda a demandante comprovar a alegada redução 
salarial, mas apenas a incontroversa transformação da denominação do seu 
cargo e nível, sem que, necessariamente tenha implicado em modificação dos 
proventos que vinha recebendo e, portanto, violação ao princípio da 
irredutibilidade de vencimentos. Provimento dos recursos. 
Fonte: 2ª Câmara Cível 

 
(retornar ao sumário) 

 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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